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ATOrd 1000947-82.2021.5.02.0046  

RECLAMANTE: ---  

RECLAMADO: --- LTDA  

I – RELATÓRIO 

   

---, devidamente qualificado nos autos, 
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propôs reclamação trabalhista em face de --- LTDA, expondo, em síntese, que foi contratado pela 

reclamada em 24.11.2020, na função de 1 /2 oficial funileiro, com última remuneração mensal de R$ 

2.257,72. 

  

Assim, postulou o reconhecimento de rescisão indireta e 

consequente pagamento de verbas rescisórias, horas extras, integração de salário por fora e adicional 

de insalubridade, além de gratuidade judicial e honorários advocatícios de sucumbência. 

  

Atribuiu à causa o valor de R$ 47.607,92. Juntou documentos. 

  

Primeira tentativa de conciliação frustrada. 

  

A reclamada apresentou defesa com documentos, aduzindo as 

razões pelas quais entende improcedentes os pedidos autorais. 

  

Em audiência, colhidos os depoimentos pessoais das partes e de 

uma testemunha. 

  

Encerrada a instrução processual sem outras provas. 

  

Razões finais orais pelo reclamante e remissivas pela reclamada. 

  

Última tentativa de conciliação infrutífera. 

  

É o relatório. 

  

II – FUNDAMENTAÇÃO 
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Juntada de documentos – art. 400 do CPC. 

A título de esclarecimento, registro que a penalidade do art. 400 

do CPC só terá sua incidência se descumprida a ordem judicial de juntada de documentos, e jamais, 

por requerimento da parte.  

Eventual ausência de documento importante ao feito será 

matéria apreciada em cada tópico respectivo neste decisum, não gerando, por si só, os efeitos 

pretendidos pelas partes. 

  

Da limitação aos valores indicados pela parte reclamante. 

Com relação à limitação dos valores, art. 840, §1º da CLT, com a 

redação estabelecida pela Lei n. 13.467/2017, exige que o pedido seja certo e determinado. Todavia, 

quanto à indicação de valores dos pedidos, inexiste exigência de liquidação pormenorizada, 

admitindo-se a indicação dos valores por estimativa, dado que o legislador exigiu tão somente a 

indicação do valor do pedido e não sua rigorosa liquidação, especialmente porque o cálculo contábil 

preciso somente seria viabilizado com a documentação a ser apresentada pela demanda juntamente 

com sua defesa e até mesmo após, definidos pelo Juízo os parâmetros para a condenação imposta. 

A quantificação de pedidos diz respeito a valores estimados, cuja 

indicação serve basicamente para demonstrar, de forma aproximada, a pretensão pecuniária visando 

justificar o valor atribuído à causa. 

Da mesma forma, por meio da Instrução Normativa nº 41 do C. TST, 

estabelecido que, para fim do que dispõe o art. 840, §§ 1º e 2º, da CLT, o valor da causa será estimado, 

observando-se, no que couber, o disposto nos art. 291 a 293 do Código de Processo Civil. 

Assim, reputo possível a indicação estimativa dos valores dos 

pedidos vindicados na inicial, sem que isso contudo, limite a condenação. 

  

Impugnação aos documentos juntados pelas partes. 

Rejeito as impugnações das reclamadas atinentes aos 

documentos acostados aos autos com a petição inicial, uma vez que não há qualquer impugnação 

específica em relação ao conteúdo dos documentos apresentados, nos termos da nova redação dada 

ao artigo 830 da CLT pela Lei nº 11.925/2009. 

Desse modo, na análise da prova, todos os documentos servirão 
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de base para o convencimento do Juízo e, certamente, se houver algum impertinente ao fim que se 

pretende, serão desconsiderados. 

Os documentos digitalizados e juntados aos autos por advogado 

particular, inclusive, possuem a mesma força probante dos originais (artigo 11, § 1º, da Lei 

11.419/2006; e artigo 14, "caput", da Resolução 185/2013 do Conselho Nacional de 

Justiça).  

  

Da submissão à Comissão de Conciliação Prévia. 

A submissão prévia à Comissão de Conciliação Prévia é uma 

faculdade assegurada ao trabalhador, objetivando a obtenção mais rápida de um título executivo 

extrajudicial. 

A tentativa de composição das partes perante Comissão de Conciliação 

Prévia não comporta, contudo, o caráter imperativo que se lhe quer emprestar, nem é causa de 

extinção do feito sem resolução de mérito apenas porque a certidão da negociação frustrada não 

acompanha a petição da ação trabalhista, ou porque ausente audiência de conciliação prévia. 

O art. 625-D da CLT estabelece que qualquer demanda 

trabalhista será submetida à Comissão de Conciliação Prévia. No entanto, conforme entendimento 

que se colhe da jurisprudência atual do C. TST e do E. STF, a submissão prévia à comissão de conciliação 

e julgamento não constitui uma condição da ação, tampouco pressuposto processual da Reclamação 

Trabalhista, pois referida norma requer interpretação compatível com os princípios da inafastabilidade 

da jurisdição e do devido processo legal, consagrados no art. 5º, XXXV e LIV, da CF, tal como disposto 

no artigo 60, § 4º, também da CF. 

Embora, à primeira vista, a redação do dispositivo possa ensejar 

interpretação no sentido de que a submissão do conflito à comissão de conciliação prévia é 

obrigatória, a análise conjunta dos preceitos que compõem o título em que inserido permite concluir 

que a adoção de tal procedimento é faculdade do empregado, eis que não existe qualquer sanção pela 

não-utilização da modalidade de solução extrajudicial de conflito. 

Ademais, a despeito de não ter o empregado, antes da 

propositura da reclamação trabalhista, percorrido a via extrajudicial facultada pelo art. 625-D da CLT, 

não se renegou às partes a possibilidade de conciliação na via estatal. Com efeito, de acordo com o 

princípio da instrumentalidade do processo, na Justiça do Trabalho somente haverá nulidade quando 

resultar dos atos inquinados manifesto prejuízo às partes litigantes (art. 794 da CLT). A conciliação é 

objetivo a ser perseguido pelo Poder Judiciário (CPC, art. 139, V, e 448; CLT, art. 846), cabendo, no 

processo trabalhista, a qualquer momento. 

Não há, portanto, qualquer prejuízo às partes decorrente da 

ausência de submissão previa da demanda à Comissão de Conciliação Prévia. 
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Do salário marginal. Integração à remuneração. 

Dentro da sistemática da legislação trabalhista, o pagamento de 

salário e o seu valor são comprovados por prova documental, ou seja, mediante recibo, que é o 

instrumento de quitação, sendo essa a forma ordinária de prova quanto à veracidade de seu quantum, 

cujo encargo probatório pertence ao empregador, a teor do artigo 818 c/c o artigo 464 da CLT. 

Por tratar-se de fato constitutivo do seu direito, cabia ao 

reclamante o ônus de comprovar nos autos a suposta quantia paga extra-holerite, na forma como 

alegado na exordial, nos termos do artigo 818, I, da CLT, do qual se desincumbiu a contento. 

A testemunha convidada pelo autor afirmou, em depoimento, 

que a reclamada lhe pagava salário por fora, irregularidade praticada em relação a todos os 

empregados (2min07seg). 

Portanto, a prova oral demonstrou que o pagamento dos 

salários ocorria em parte de forma clandestina, extra holerite. 

Diante do exposto, julgo procedente o pedido de integração 

salarial do valor mensal de R$ 600,00, com reflexos em verbas rescisórias, 13º salários, férias, 

acrescidas do terço constitucional, FGTS. 

Por se tratar de parcela mensal, improcede o pedido de reflexos 

em DSR. 

  

Do adicional de insalubridade. 

Esclareço que a matéria em exame é de caráter técnico e o Perito nomeado 

é auxiliar do Juízo, estando legal e tecnicamente habilitado para a realização do encargo que lhe foi 

atribuído. 

A questão envolvendo o pedido de adicional de insalubridade e 

reflexos encontra-se no laudo (ID. 7b1116), com esclarecimento periciais, contendo uma análise das 

condições de trabalho a que estava submetido o obreiro e, consequentemente, contém todos os 

dados necessários à boa resolução dos pedidos pertinentes.  

Veja-se que o expert se dirigiu ao local de trabalho indicado pela 

própria parte autora, descrevendo as suas atividades exercidas. Na bem elaborada peça técnica se 

veem descritos, ainda, os procedimentos levados a efeito sobre as condições em que ele atuava na 

área. 

Examinando o laudo pericial elaborado pelo perito do Juízo, 
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verifico que as diligências e inspeções periciais foram realizadas nas dependências da reclamada. 

Houve a colheita de informações junto a funcionários e prepostos da ré, tendo o expert utilizado, 

ainda, outras avaliações in loco, para apuração e avaliação das condições de trabalho, em face do 

pedido de pagamento do adicional de insalubridade. 

O perito asseverou que as atividades desenvolvidas pelo 

reclamante não o expunham a nenhum tipo de agente insalubre. 

Assim, considerando-se que o laudo técnico pericial foi 

elaborado por profissional habilitado, cuja metodologia não fora infirmada pela parte reclamante, 

reputo claro, coerente e conclusivo o resultado do exame, sendo desnecessária a elaboração de nova 

perícia. 

Destaco que o Sr. Perito fora claro ao dispor, na conclusão do 

seu exame: 

“De acordo com a NR-15, Lei 6.514/77, constatou-se que a Reclamante não 

trabalhou em condições insalubres, durante todo o período em análise (24/11/2020 à 15/09/2021).” 

Considerando que a parte reclamante não produziu nenhuma 

prova apta a infirmar a prova técnica e a metodologia adotada, no caso, as condições de trabalho, 

impõe-se endossar o laudo pericial e sua conclusão, com base nas diligências realizadas e análise das 

condições de trabalho, com base na NR-15, da Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho. 

Tendo em vista que o laudo técnico pericial foi elaborado por 

profissional habilitado e especialista na área respectiva para que forneça ao Juízo os esclarecimentos 

necessários ao julgamento, sendo claro, coerente e conclusivo, acolhoo integralmente. 

Por tais fundamentos, julgo improcedente o pedido de 

pagamento de adicional de insalubridade e seus reflexos nas demais verbas. 

  

Da jornada de trabalho. Horas extras. Invalidade dos cartões de 

ponto. 

Alegada a extrapolação da jornada de trabalho, cabe à empresa 

juntar cartões de ponto aos autos, desde que obrigada a controlar o horário de seus empregados, na 

forma do art. 74, §2º, da CLT (art. 818, II, CLT c/c Súmula 338, I, TST). Impugnados tais cartões pela 

parte reclamante, a ela cabe demonstrar que as anotações são incorretas ou inverossímeis, sobretudo 

mediante prova colhida em audiência. 

No caso dos autos, a reclamada juntou aos autos cartões de 

ponto, contendo marcações variáveis dos horários de entrada e saída (ID. 7d645a3). 

Ocorre que, na prova oral coligida aos autos, o reclamante 
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desincumbiu-se a contento do ônus que lhe competia quanto à demonstração da jornada descrita na 

exordial, nos termos do artigo 818, I, da CLT, desconstituindo os cartões de ponto acostados. 

Com efeito, a prova testemunhal comprovou que os cartões de 

ponto não refletem a real jornada. 

Ressalto, uma vez mais que, no presente caso, deve haver 

especial valoração da prova testemunhal e do convencimento do Juiz que colheu a prova, pois é ele 

pessoa que manteve o contato vivo, direto e pessoal com as partes e testemunhas, medindo-lhes as 

reações, a segurança, a sinceridade e a postura. Aspectos, aliás, que nem sempre se exprimem, que a 

comunicação escrita, dados os seus acanhados limites, não permite traduzir. O juízo que colhe o 

depoimento "sente" as testemunhas, como se fosse um “testemunho do depoimento”, tudo em razão 

do princípio da imediatidade. 

Nesse aspecto, a testemunha ouvida nos autos a rogo do 

reclamante, prestou depoimento no sentido de confirmar que os cartões de ponto não refletem a 

jornada de trabalho dos empregados da reclamada que eram obrigados a registrar o término da 

jornada de trabalho e retornar ao labor (1min45seg). 

E mais. Declarou a referida testemunha que os trabalhos aos 

domingos não eram registrados nos controles de frequência (1min55seg). 

Portanto, a prova testemunhal comprovou que os cartões de 

ponto acostados aos autos não refletem a real jornada, porquanto não registrava corretamente os 

horários de entrada da reclamante e o início da sua jornada de trabalho. 

Por todo o exposto, à míngua de prova em sentido contrário, 

considero inválidos os cartões de ponto encartados aos autos, inclusive quanto ao intervalo para 

repouso e alimentação.  

Dessa forma, fixo a jornada como sendo: segunda a sexta-feira 

das 07h00 às 19h00 e aos domingos, de forma alternada, das das 7h00 às 21h30, com intervalo para 

refeição e repouso de 01 hora. 

Assim, condeno a reclamada a pagar ao reclamante horas extras 

excedentes da 8ª diária e 44ª semanal, não acumuláveis. 

Observem-se os seguintes parâmetros: 

- Dias efetivamente trabalhados; 

- Evolução salarial; 

- Súmula 264 do TST; 

- Divisor 220; 
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- Adicional normativo ou, na ausência, legal de 50%, exceto para 

os domingos e feriados, quando passa a ser de 100%. 

  

Por serem habituais, deverão integrar a remuneração do 

reclamante para todos os efeitos, para refletir em descanso semanal remunerado (Súmula 172 do TST) 

e, após, em verbas rescisórias, 13º salários, férias acrescidas do terço constitucional e depósitos de 

FGTS. 

Deferida a repercussão das horas extras habituais no DSR, na 

forma da Súmula n. 172 do TST, a incidência das diferenças daí advindas na remuneração obreira é 

direito que se impõe como consequência reflexa lógica, porquanto, se a base de cálculo da parcela do 

repouso semanal se modifica, a composição da remuneração final também deverá sofrer a mesma 

alteração, sem que se cogite, nessa operação matemática, de bis in idem. Nesse sentido, TST-IRR-

1016957.2013.5.05.00244. Portanto, a majoração do valor do repouso semanal remunerado, 

decorrente da integração das horas extras habituais, deverá repercutir no cálculo das demais parcelas 

salariais – férias, gratificação natalina e depósitos de FGTS. 

  

Do término do contrato de emprego. Rescisão indireta. Verbas 

rescisórias. 

A rescisão indireta é uma causa de cessação dos contratos em 

face de atos faltosos praticados pelo empregador, conforme elenco constante no artigo 483 da CLT. 

Tal conduta deve ser grave, tipificada em lei e relacionada ao contrato de trabalho. Provada a culta ou 

dolo do agente, a rescisão do contrato é possível, desde que haja nexo causal, proporcionalidade e 

razoabilidade, além de imediatidade em relação à conduta. No caso de justa causa do empregador, a 

conduta deve estar tipificada no art. 483 da CLT e legislação esparsa. 

O ônus da prova da falta grave é da parte reclamante, que, no 

presente caso, se desvencilhou a contento. 

É que, ante a demonstração de que percebia salário de forma 

irregular, aliado ao fato de realizar horas extras sem a devida contraprestação, há prova do 

descumprimento, pela reclamada, de suas obrigações contratuais. 

O art. 483, d da CLT é claro ao dispor que o empregador que 

descumpre as obrigações do contrato de trabalho – inadimplemento salarial, incluído o pagamento de 

adicionais legais – incorre em falta grave, a ensejar a rescisão indireta, com o pagamento da 

indenização respectiva. 

O desrespeito reiterado desse dever configura descumprimento 

de obrigação contratual pelo empregador. 
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Portanto, a ausência de pagamento regular de salários, assim 

como a exigência de prestação de horas extras sem a contraprestação correspondente, constitui 

motivo relevante para justificar a rescisão indireta do contrato de trabalho, com base no art. 483, d, 

da CLT. 

Dessa forma, verificada a falta grave da empresa (art. 483, inciso 

d da CLT), em não cumprir as obrigações do contrato, acolho o pedido de reconhecimento da rescisão 

indireta. 

  

Destaco que a reclamada não se desincumbiu de comprovar os 

elementos objetivo e subjetivo do abandono de emprego pelo autor, pois não encartou aos autos o 

envio de telegramas ou qualquer outro meio idôneo, solicitando o retorno do reclamante ao trabalho 

em data anterior ao ajuizamento da presente demanda. 

Ademais, não houve a intenção do obreiro de não mais prestar 

trabalho para o empregador em razão do ajuizamento de demanda trabalhista pretendendo rescisão 

indireta do contrato de emprego. 

A simples propositura da presente demanda em prazo razoável, 

afasta por completo o elemento subjetivo da justa causa, ou seja, o animus abandonandi. 

Ademais, o empregado não é obrigado a continuar trabalhando 

em razão do ajuizamento de demanda pretendendo rescisão indireta do contrato de emprego, nos 

termos do artigo 483, § 3º, da CLT. 

Por tais fundamentos, declaro inválida a dispensa por justa 

causa, em razão de suposto abandono de emprego do autor, efetuada pela reclamada e reconheço a 

dispensa imotivada de iniciativa da empresa empregadora em 21.07.2021. 

  

Julgo, pois, procedente o pedido de pagamento das seguintes 

parcelas postuladas: 

  

- Saldo de salário (21 dias); 

- Aviso prévio indenizado (30 dias); 

- 13º salário proporcional (8/12), considerada a projeção do aviso 

prévio; 

- Férias proporcionais (9/12), considerada a projeção do aviso 
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prévio, acrescidas do terço constitucional. 

  

De acordo com o artigo 1º da Lei n. 12.506/2011, o aviso prévio 

será concedido na proporção de 30 dias ao empregado que contém até 1 (um) ano de serviço na 

empresa. O artigo 2º da Lei n. 12.506/2011 confere o acréscimo de 3 dias ao fim de cada ano 

plenamente completado (a partir do 2º ano de contrato de emprego). E mais, o requisito do aviso 

prévio proporcional foi fixado a partir do módulo anual. A lei não considerou períodos incompletos. 

O reclamante será intimado a juntar sua CTPS nos autos no 

prazo de 5 dias. Feito isto, a reclamada será intimada para que, no prazo de 8 dias, após o trânsito em 

julgado da demanda, proceda à devida anotação da CTPS obreira, sem menção a esta decisão, para 

constar: data de saída: 21.07.2021, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), em proveito da 

parte autora, no caso de descumprimento desta determinação, até 15 dias. 

Inerte o reclamado deverá a Secretaria da 46ª Vara do Trabalho 

de São Paulo proceder à mencionada anotação, sem prejuízo da execução da multa astreinte, nos 

termos do artigo 39 da CLT, que, de qualquer forma, expedirá ofícios aos órgãos trabalhista e fiscal 

para as medidas cabíveis. 

Cumpre ressaltar que a imposição da astreinte visa assegurar o 

resultado prático da determinação e garantir a efetividade do provimento jurisdicional, sendo que a 

Secretaria da Vara somente deve atuar no caso de descumprimento das referidas obrigações, uma vez 

que, além da grande quantidade de serviço, não deve ficar substituindo o empregador no 

cumprimento de suas obrigações imperativas. 

  

Das diferenças de FGTS. 

É do empregador o ônus de comprovar os recolhimentos de FGTS, 

incumbindo-lhe, portanto, apresentar as guias respectivas, a fim de demonstrar o fato extintivo do 

direito do autor (Súmula 461 do TST, art. 818 da CLT c/c art. 373, II, do CPC). 

 No  presente  caso,  a  reclamada  não  apresentou  os 

comprovantes dos depósitos do FGTS, tampouco justificou o motivo de não o fazê-lo. 

Assim, julgo procedente o pedido de depósitos do FGTS devidos 

durante o contrato de trabalho. Ante o reconhecimento da rescisão indireta, julgo, ainda, procedente 

o pedido de pagamento da multa de 40% incidente sobre todos os depósitos do FGTS devidos durante 

a contratualidade e as parcelas ora deferidas. Não haverá incidência da multa no período de aviso 

prévio, por ausência de previsão legal (OJ 42, II, do TST). 

Independentemente da modalidade rescisória, os valores 
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devidos a título de FGTS devem ser depositados na conta vinculada do trabalhador, conforme 

determina o parágrafo único do artigo 26 da Lei 8036/90. 

Apesar de o artigo 20, I, da Lei 8.036/90 possibilitar a 

movimentação da conta vinculada do trabalhador em caso de dispensa sem justa causa, o “dispositivo 

legal não autoriza que os valores dos depósitos do FGTS decorrentes da condenação judicial sejam 

pagos diretamente ao empregado, pois as ações trabalhistas que envolvem recolhimentos fundiários 

englobam direitos não só do trabalhador, mas também do órgão gestor do FGTS, relativamente à 

multa pelo atraso nos recolhimentos, razão pela qual o depósito na conta vinculada deve ser 

observado. 

Deverá a Secretaria da 46ª Vara do Trabalho de São Paulo 

expedir, após o trânsito em julgado da demanda, o competente alvará judicial para o soerguimento 

dos depósitos fundiários pela autora, nos termos da Lei n. 8.036/90. 

  

Multa do artigo 477 da CLT. 

A multa de que trata o art. 477, § 8º, da CLT é cabível quando o 

empregador, ao rescindir o contrato de trabalho, deixa de quitar as parcelas rescisórias nos prazos 

expressamente estipulados no § 6º do referido preceito de lei. 

O seu fato gerador é a inadimplência na quitação das verbas 

rescisórias, e as sanções previstas relacionam-se à pontualidade no pagamento, e não à forma de 

dissolução do contrato de trabalho. 

Assim, somente quando o empregado der causa à mora no 

pagamento das verbas rescisórias é que não será devida a multa prevista no art. 477, § 8º, da CLT 

(Súmula 462/TST). 

Julgo procedente. 

  

Multa do artigo 467 da CLT. 

A multa do artigo 467 da CLT tem aplicação nos casos em que, 

na data do comparecimento à Justiça do Trabalho, o empregador deixar de pagar a parte incontroversa 

das verbas rescisórias. 

No caso, não quitadas as verbas rescisórias incontroversas em 

primeira audiência.  

Assim sendo, julgo procedente o pedido de pagamento de multa 
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de 50% prevista no artigo 467 da CLT, que deverá incidir sobre o montante atualizado das verbas 

rescisórias postuladas (com exceção da multa do art. 477 da CLT), após efetuadas a devidas 

compensações/deduções. 

  

Do dano moral. 

O dano moral é a lesão a direito da personalidade, caracterizada 

pela dor e humilhação que, de forma anormal, causa grande sofrimento e abalo psicológico ao 

indivíduo. 

Por pautar-se em responsabilidade extracontratual, submete-se 

aos requisitos da responsabilidade aquiliana (art. 186 e 927 do CC), quais sejam: a) ato lícito voluntário, 

omissivo ou comissivo do agente; b) dano experimentado, que deve ser certo, atual e subsistente; c) 

nexo causal entre conduta e dano; d) culpa do agente. 

 No caso posto a acertamento, contudo, não há nenhuma prova 

de lesão específica à honra ou à dignidade do reclamante. 

Destaco que o simples não pagamento de obrigações 

contratuais, sem prova de dano específico à esfera extrapatrimonial do trabalhador, não enseja a 

indenização por dano moral. 

Julgo, pois, improcedente o pedido de indenização. 

  

Dos juros e correção monetária. 

Considerando a decisão conjunta nas ADC 58, 59, ADI 5.867 e ADI 6.021: 

apenas correção monetária pelo IPCA-e na fase pré-judicial; após a distribuição (art. 883 da CLT c/c 

art. 240 do CPC), os créditos serão atualizados, juros e correção monetária, pela taxa Selic. 

Os juros de mora deverão ser apurados somente após a 

dedução das contribuições previdenciárias (cota do empregado) e fiscais. 

  

Dos descontos previdenciários e fiscais. 

Ante o que dispõe o art. 832, §3º da CLT, determino a reclamada 

o recolhimento das contribuições previdenciárias sobre as parcelas deferidas que integram o salário 

de contribuição, segundo o rol do art. 28 da Lei 8.212/91, cujo cálculo será efetuado mês a mês, de 

conformidade com o art. 276, §4º do Dec. 3.048 /99, aplicando-se as alíquotas previstas no art. 198 

do mesmo diploma, observado o limite máximo do salário de contribuição. 
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Fica desde já autorizada a dedução dos valores devidos pela 

parte reclamante (S. 368, II e III do TST), desde que a reclamada demonstre que aquele contribuiu com 

valores inferiores ao teto fixado pela Previdência, em alguns dos meses de vigência do contrato de 

trabalho, o que faria pela diferença remanescente, a fim de se evitar duplicidade de retenção e o 

indesejado bis in idem. 

O INSS referente à cota parte da parte reclamada deverá ser 

recolhido de acordo com os parâmetros estabelecidos na Lei n.º 10.035/2000. 

O imposto de renda será deduzido no momento em que o 

crédito, de alguma forma, tornar-se disponível à parte reclamante, incidindo sobre as parcelas 

tributáveis devidas, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da multiplicação da 

quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva 

mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito, nos termos do art. 12-A da Lei 7.713, 

observado o procedimento previsto nas Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil (S. 368, VI 

do TST). 

Não há incidência de imposto de renda sobre as parcelas de 

natureza indenizatória, porquanto estas apenas recompõem o patrimônio do indenizado, podendo ser 

este patrimônio físico ou moral, tornando-se infensa à incidência do imposto referido. Nesse sentido, 

a S. 489 do STJ. 

  

Gratuidade judicial. Efeitos. 

Face a nova redação do artigo 790 da CLT, há presunção legal de 

miserabilidade jurídica do empregado ou do empregador pessoa natural (exemplificativamente, o 

empregador doméstico) que perceber até 40% (quarenta por cento) do teto de benefícios do Regime 

Geral da Previdência Social, hipótese que enseja a concessão dos benefícios da justiça gratuita. 

Nos demais casos, o estado de pobreza, seja do empregado, 

seja do empregador, deve ser comprovado. 

No feito em análise, ante a declaração de pobreza firmada pelo 

reclamante, não existindo prova de fonte de renda que garanta o seu sustento e a manutenção dos 

custos do processo, ainda que superveniente ao ajuizamento da ação (fato modificativo do direito 

postulado que deveria ser provado pela reclamada, ônus do qual não se desincumbiu) - razão pela 

qual o estado de insuficiência de recursos é presumível, bem como em razão do autor perceber salário 

inferior a 40% do teto do benefício do Regime Geral da Previdência Social. 

Assim, defiro ao reclamante os benefícios da justiça gratuita. 

  

Honorários advocatícios sucumbenciais. Efeitos. 
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A Lei n.º 13.467/2017 estabeleceu serem devidos os honorários 

de sucumbência, entre 5% e 15% sobre o valor de liquidação da sentença, sobre o proveito econômico 

obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, ainda que em lides que 

tenham a relação empregatícia como fundamento. Exclui-se, portanto, o entendimento 

jurisprudencial consubstanciado nas Súmulas 219 e 329 do C. TST, que deverá ser revisado ou 

cancelado. 

A base de cálculo será preferencialmente o valor da liquidação 

da sentença, de modo que a exata importância dos honorários sucumbenciais somente será conhecida 

ao final do processo. Aplicam-se, ainda, as diretrizes insertas na OJ 348 da SDI-I do C. TST, que 

estabelece que a base de cálculo dos honorários sucumbenciais é o valor bruto da liquidação, sem o 

abatimento dos descontos previdenciários e fiscais. 

Diante da procedência parcial em face da ré, aplica-se no caso 

em tela o artigo 791-A, § 3º, da CLT, consoante o qual o juízo arbitrará honorários de sucumbência 

recíproca, vedada a compensação entre os honorários. 

Destarte, em respeito ao parágrafo 2º do artigo 791-A da CLT, 

tendo em vista o (i) grau de zelo do profissional; (ii) o lugar da prestação do serviço; (iii) a natureza e 

a importância da causa; e (iv) o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, 

fixo os honorários de sucumbência aos advogados do reclamante no importe de 5% (cinco por cento) 

sobre o proveito econômico obtido nas condenações às seguintes parcelas: verbas rescisórias, multas 

dos art. 467 e 477 da CLT, depósitos de FGTS e multa de 40%, horas extras e reflexos e integração do 

salário por fora, observado o valor que resultar da liquidação do julgado. 

Ato contínuo, condeno a reclamada ao pagamento de 

honorários advocatícios de sucumbência aos advogados da parte reclamante, sendo devidos no 

importe total de 5% (cinco por cento), sobre o proveito econômico obtido nas condenações 

supramencionadas. 

Cumpre destacar que o valor dos honorários advocatícios será 

apurado em sede de liquidação. Observar-se-á, no caso dos advogados do reclamante, os valores 

devidamente liquidados com base nas condenações estabelecidas. 

Tendo em vista a concessão da gratuidade de justiça à parte 

autora (art. 5º, LXXIV da CF/88), e considerando-se a declaração de inconstitucionalidade do art. 791-

A, § 4º da CLT pelo E. STF (ADI 5766), não há falar em condenação da parte demandante ao pagamento 

de honorários advocatícios sucumbenciais pelos pedidos julgados improcedentes. 

  

Dos honorários periciais. 

A reclamante deverá arcar com o pagamento dos honorários 
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médicos periciais, uma vez sucumbente no objeto da perícia, no valor, ora arbitrado, em R$ 3.000,00 

(três mil reais), atualizáveis desde a entrega do laudo aos autos, na forma da OJ 198 da SDI-I do TST, 

sob pena de execução. 

Ressalto, contudo, que o art. 790-B, § 4º da CLT é claro ao dispor 

que somente no caso em que o beneficiário da justiça gratuita não tiver obtido em juízo créditos 

capazes de suportar a despesa referida, ainda que em outro processo, a União responderá pelo 

encargo. 

Portanto, sendo a parte reclamante beneficiária da justiça 

gratuita, os honorários periciais, decorrentes de sua sucumbência, em sede de execução, somente 

deverão ser suportados pela União, até o limite de R$ 800,00, caso não se comprove a existência de 

créditos capazes de suportar a despesa. 

  

III – DISPOSITIVO 

  

ISSO POSTO, nos autos da ação que --- 

move em face de --- LTDA, devidamente qualificados, na forma da fundamentação, decido JULGAR 

PROCEDENTES EM PARTE os pedidos formulados nesta reclamação trabalhista, com resolução do 

mérito (artigo 487, I, do CPC), para o fim de condenar a primeira reclamada a pagar ao reclamante as 

seguintes parcelas: 

  

- Saldo de salário (21 dias); 

- Aviso prévio indenizado (30 dias); 

- 13º salário proporcional (8/12); 

- Férias proporcionais (9/12), acrescidas do terço constitucional; 

- Multa do art. 477 da CLT; 

- Multa do art. 467 da CLT; 

- Horas extras e reflexos; 

- Reflexos do salário por fora. 

  

O reclamante será intimado a juntar sua CTPS nos autos no 
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prazo de 5 dias. Feito isto, a reclamada será intimada para que, no prazo de 8 dias, após o trânsito em 

julgado da demanda, proceda à devida anotação da CTPS obreira, sem menção a esta decisão, para 

constar: data de saída: 21.07.2021, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), em proveito da 

parte autora, no caso de descumprimento desta determinação, até 15 dias. 

  

Inerte o reclamado deverá a Secretaria da 46ª Vara do Trabalho 

de São Paulo proceder à mencionada anotação, sem prejuízo da execução da multa astreinte, nos 

termos do artigo 39 da CLT, que, de qualquer forma, expedirá ofícios aos órgãos trabalhista e fiscal 

para as medidas cabíveis. 

  

Deverá a Secretaria da 46ª Vara do Trabalho de São Paulo 

expedir, após o trânsito em julgado da demanda, o competente alvará judicial para o soerguimento 

dos depósitos fundiários pela autora, nos termos da Lei n. 8.036/90. 

  

Atente-se para a fundamentação supra, parte integrante deste 

dispositivo, como se aqui estivesse literalmente transcrita. 

  

Os valores serão apurados em regular liquidação de sentença, 

observados os parâmetros da fundamentação. 

  

Deferida a gratuidade judicial ao reclamante. 

  

As parcelas ora deferidas têm natureza salarial, exceto aviso 

prévio indenizado, férias indenizadas, multas dos art. 467 e 477 da CLT, nos termos do artigo 28 da Lei 

8.212/91. 

  

Considerando a decisão conjunta nas ADC 58, 59, ADI 5.867 e ADI 6.021: 

apenas correção monetária pelo IPCA-e na fase pré-judicial; após a distribuição (art. 883 da CLT c/c 

art. 240 do CPC), os créditos serão atualizados, juros e correção monetária, pela taxa Selic. 
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Recolhimentos fiscais e previdenciários nos moldes da Súmula 368 do TST e 

OJ 363 da SDI-I do TST, com os parâmetros da fundamentação. 

  

No tocante ao cálculo do imposto de renda, sobre os juros de 

mora não incide o imposto, em conformidade com o artigo 46 e parágrafos da Lei 8.541 /92 c/c artigo 

404, parágrafo único do Código Civil e Orientação Jurisprudencial nº 400, da SDI-I, C. TST. 
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Condeno a reclamada ao pagamento de honorários advocatícios 

de sucumbência ao advogado da parte reclamante, sendo devidos no importe total de 5% (cinco por 

cento) sobre o proveito econômico obtido nas condenações às seguintes parcelas: verbas rescisórias, 

multas dos art. 467 e 477 da CLT, depósitos de FGTS e multa de 40%, horas extras e reflexos e 

integração do salário por fora, observado o valor que resultar da liquidação do julgado. 

  

Honorários periciais, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), 

atualizáveis desde a entrega do laudo aos autos, a cargo da União, caso não se comprove a existência 

de créditos capazes de suportar a despesa. 

  

Custas pelas reclamadas no importe de R$ 800,00, calculadas 

sobre o valor atribuído provisoriamente à condenação de R$ 40.000,00. 

  

Intimem-se as partes. 

  

Intime-se a União. 

  

Cumpra-se. 

SAO PAULO/SP, 01 de novembro de 2022. 

KAROLINE SOUSA ALVES DIAS 

Juíza do Trabalho Substituta 
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